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3  CARGA TRIBUTÁRIA: A ESCALADA CONTINUA 
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No início deste ano, foi descoberto que a carga tributária brasileira finalmente tinha 
caído: da casa de 38% para menos de 35% do PIB! Não porque teria sido freado o 
ímpeto arrecadatório dos fiscos nacionais, mas só porque o IBGE revisou e ampliou o 
montante nominal do PIB até 2005. Para a Economia, não houve maior refresco: 
a trajetória deste indicador na era do Real continuou visivelmente ascendente, só que 
ao longo de uma curva mais baixa.  

Agora, a recente divulgação dos balanços oficiais do exercício financeiro de 2006 
permitem estimar, com razoável segurança, os resultados fiscais do ano (sem contar as 
projeções para 2007, depois de passado metade deste ano). Antecipa-se a conclusão: a 
escalada continua e, se mantida a tendência do biênio 2006-2007, em pouco tempo 
se voltará ao mesmo patamar de carga tributária global que era registrado com a antiga 
série de contas nacionais.  

Esta breve nota apresenta e analisa a composição da carga tributária global em 
2006, destacando suas principais características – tais como maiores tributos, base de 
cálculo, divisão federativa.  

A metodologia aqui adotada é mais abrangente do que a adotada pelo Ministério 
da Fazenda.1 É considerado tributo toda arrecadação coletada compulsoriamente junto 
à Economia, independentemente da sua denominação jurídica; contam: impostos, ta-
xas, contribuições (previdenciárias, sociais e econômicas) e outras (como royalties). A 
exemplo da base dos fundos de participação, aqui é computado o produto da arrecada-
ção: a arrecadação normal mais a cobrança de tributos vencidos (incluindo multas e 
mora), excluídas restituições (como no caso do IRPF) e incentivos fiscais. A maior dife-
rença entre esta metodologia e a da Fazenda (e mesmo as contas nacionais do IBGE), 
porém, está na arrecadação estadual e municipal, que sempre foi subestimada em rela-
ção à informada nos balanços consolidados pelo próprio Tesouro Nacional.2 
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1. Para aprofundar as questões metodológicas e consultar séries históricas, ver AFONSO, José R.; MEIRELLES, Beatriz B. Carga 
tributária global no Brasil, 2000-2005: cálculos revisitados. Cadernos NEPP/Unicamp. Campinas, Unicamp, n. 61, mar. 2006. 
2. Em 2005, já com a nova série do PIB, a metodologia abrangente aqui adotada apurou uma carga global de 34,95% do PIB 
contra 33,71% nas contas da Receita Federal (SRF). A diferença no cálculo da União foi mínima (23,99 versus 23,62), maior no 
caso dos estados (9,06 versus 8,68) e muito grande nos municípios (1,90 versus 1,42), respectivamente, sempre em proporção 
do PIB. Já sobre as contas nacionais, embora o IBGE tenha revisto a série do PIB, não atualizou o cálculo da carga tributária: 
calculou em 31,14 a de 2003, abaixo dos 31,95 apurados pela SRF e 32,82 desta metodologia, sempre em proporção do 
produto interno e com diferenciais razoáveis nas três esferas de governo.  
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A carga tributária bruta global é um indicador macroeconômico, de simples apu-
ração, que expressa a grandeza relativa dessa receita tributária obrigatória proporcio-
nalmente ao PIB. Se este não é objeto de dúvidas, porque divulgado no âmbito das 
contas nacionais,3 a arrecadação pode ser obtida em diferentes fontes, mas, seguindo 
as recomendações internacionais para a contabilidade nacional, são usados os balanços 
contábeis anuais, atualmente levantados e consolidados pelo Tesouro Nacional junto 
às três esferas de governo.4  

A arrecadação tributária global de 2006 foi estimada em R$ 823,3 bilhões, o que 
representa 35,44% do PIB, mais uma vez, batido recorde histórico – agora, seguindo 
a nova série das contas nacionais. Em relação ao ano anterior, a variação nominal foi 
de 9,7% e, como o PIB aumentou 8,1%, resulta um aumento de carga tributária de 
0,5 pontos do PIB. Em valores per capita, a arrecadação chegou a R$ 4.485,34 por 
brasileiro, isto é, em apenas um ano, na média, o brasileiro passou a pagar R$ 346,00 
a mais em tributos (ver detalhamento na tabela ao final).  

Sobre a origem federativa de tal receita nacional, é destacado que a União sozinha 
coletou 24,26% do PIB, próximo a carga global média da América Latina. Para tanto, 
arrecadou em 2006 mais contribuições sociais (8,41%) do que impostos (7,14%) ou 
contribuições previdenciárias (5,21%, sempre do PIB). Ou seja, embora a reforma da 
Constituinte de 1988 tenha se empenhado em modernizar a cobrança de impostos e a 
eles dedicado um extenso capítulo da Carta Magna, há um sistema paralelo e maior 
para a cobrança de tributos no país – o das contribuições.  

Em que pese à recentralização da geração direta de tributos nesta década, continua 
importante o peso relativo dos governos subnacionais (31,6% da receita nacional).5 
Os estados responderam por 9,16% do PIB da carga, dos quais 7,13% levantados 
pelo ICMS (equivalente a toda a arrecadação de impostos federais no ano). Já os 
municípios arrecadaram o equivalente a 2,02% do PIB, índice bem razoável (com 
destaque para o incremento do ISS, que chegou a carga de 0,72% do PIB). 

                                                 
3. O PIB de 2006 nas contas trimestrais do IBGE foi de R$ 2.322,8 bilhões. 
4. A STN divulgou a consolidação na Portaria no 402, de 27/6/2007, e a disponibilizou em: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/ 
contabilidade_governamental/execucao_orcamentaria_do_GF/Consolidacao_Contas_Publicas.xls>. 
No caso da União, é necessário recorrer a fontes de dados complementares no caso de duas receitas. A arrecadação do 
FGTS foi a informada pelo Ministério do Trabalho (CEF) e a do “Sistema S“ foi estimada tomando por base a receita de 
2005 e corrigida pela variação anual dos desembolsos com transferências para terceiros no último ano, no âmbito do 
fluxo de caixa da previdência social.   
Vale registrar, ainda, que no balanço de 2006 foi abandonada a prática dos anos anteriores de classificar os royalties 
como contribuições econômicas, mas tais receitas foram consideradas como antes para manter a consistência deste 
levantamento estatístico.  
No caso dos municípios, como a primeira consolidação de 2006 divulgada pela STN abrange 64% das unidades, foi 
extrapolada em 15% a receita tributária das demais (que devem compreender pequenas prefeituras do interior). Também 
a receita da dívida ativa estadual e municipal foi estimada como igual à de 2005 pela falta de informação desagregada 
na Portaria citada.  
5. Em 2006, pela primeira vez nos últimos anos, a União sofreu uma pequena perda de participação relativa (0,2 pontos) 
na divisão federativa da coleta direta da carga tributária explicado pelo pequeno recuo da carga das contribuições sociais 
(8,41% contra 8,55% do PIB em 2005).  
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TABELA 1  

Arrecadação direta por esfera de governo – 2005 e 2006 
2006 2005 

Esfera de governo 
R$ bilhões % PIB % total Per capita (R$) R$ bilhões % PIB % total Per capita (R$)

PIB 2.322,8       2.147,9       

Total 823,3 35,44 100,0 4.485 750,6 34,95 100,0 4.139 
União 563,5 24,26 68,4 3.070 515,2 23,99 68,6 2.841 
    Impostos 165,8 7,14 20,1 904 151,8 7,07 20,2 837 
    Contribuições sociais 195,3 8,41 23,7 1.064 183,5 8,55 24,5 1.012 
    Previdência Social 121,1 5,21 14,7 660 106,7 4,97 14,2 588 
    FGTS 36,5 1,57 4,4 199 32,2 1,50 4,3 178 
    Demais 44,8 1,93 5,4 244 41,0 1,91 5,5 226 
Estados 212,8 9,16 25,9 1.160 194,6 9,06 25,9 1.073 
    ICMS 165,7 7,13 20,1 903 152,4 7,09 20,3 840 
    IPVA 12,1 0,52 1,5 66 10,4 0,48 1,4 57 
    Demais 35,1 1,51 4,3 191 31,9 1,48 4,2 176 
Municípios 47,0 2,02 5,7 256 40,7 1,90 5,4 225 
    ISS 16,7 0,72 2,0 91 14,1 0,66 1,9 78 
    IPTU 11,0 0,47 1,3 60 9,9 0,46 1,3 55 
    Demais 19,3 0,83 2,3 105 16,7 0,78 2,2 92 

Elaboração dos autores. 

A decomposição da arrecadação nacional em 2006 por principais tributos confirma 
que, no debate da reforma tributária, é menos importante reclamar de serem exigidos 
mais de meia centena de tributos, porque há uma forte concentração da carga global.  

As cinco principais fontes (o ICMS estadual, as contribuições arrecadadas pela 
Previdência Social, o Imposto de Renda, a Cofins e o FGTS) responderam por 68% 
do total arrecadado em 2006 ou cerca 24% do PIB. Consideradas as dez principais 
fontes tributárias, geraram 83% do total ou 29,4% do PIB. Se já foi dito que o ICMS 
estadual lidera o ranking (um quinto da receita nacional), vale atentar que a soma das 
contribuições coletadas pela Previdência e FGTS arrecadaram pouco mais que o 
agregado de IR e CSLL (20,5% contra 19,4% da carga global, respectivamente). Não 
menos importantes, Cofins e PIS geraram 14% do total.  

TABELA 2 

Arrecadação tributária por principais impostos e contribuições – 2005 e 2006 
2006 2005 

Principais tributos 
R$ bilhões % PIB % total Per capita 

(R$) R$ bilhões % PIB % total Per capita 
(R$) 

PIB 2.322,8       2.147,9       
Total 823,3 35,44 100,0 4.485,3 750,6 34,95 100,0 4.139,2 
   ICMS 165,7 7,13 20,1 902,5 152,4 7,09 20,3 840,2 
   Previdência Social Ampliada1 132,5 5,70 16,1 721,7 116,8 5,44 15,6 644,1 
   Imposto de Renda (Global) 132,8 5,72 16,1 723,5 121,3 5,65 16,2 668,7 
   Cofins 89,1 3,84 10,8 485,4 86,5 4,03 11,5 477,2 
   FGTS 36,5 1,57 4,4 198,9 32,2 1,50 4,3 177,8 
   CPMF 31,9 1,37 3,9 174,0 29,0 1,35 3,9 159,9 
   IPI 26,8 1,15 3,3 145,9 24,1 1,12 3,2 132,7 
   Contrib. Lucro 26,5 1,14 3,2 144,6 24,9 1,16 3,3 137,6 
  PIS-Pasep 23,4 1,01 2,8 127,4 21,3 0,99 2,8 117,4 
   ISS 16,7 0,72 2,0 91,1 14,1 0,66 1,9 77,7 
   Imp. Importação 9,9 0,42 1,2 53,7 8,9 0,42 1,2 49,3 
   IPVA 12,1 0,52 1,5 65,7 10,4 0,48 1,4 57,3 
   IPTU 11,0 0,47 1,3 59,7 9,9 0,46 1,3 54,8 
   IOF 6,7 0,29 0,8 36,7 6,0 0,28 0,8 32,9 
   ITBI 2,4 0,10 0,3 13,2 1,9 0,09 0,2 10,2 
   ITCD 1,0 0,04 0,1 5,3 0,8 0,04 0,1 4,5 
   ITR 0,3 0,01 0,0 1,5 0,3 0,01 0,0 1,5 
   Demais tributos  98,1 4,22 11,9 534,4 89,8 4,18 12,0 495,2 

Elaboração dos autores. 

Nota: 1 Inclui “Sistema S” e Salário Educação. 
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Decompor a receita nacional por principais bases tributárias interessa ainda mais 
quando se avizinha a reabertura das discussões da reforma tributária, a partir da apre-
sentação de nova estratégia pelo Ministério da Fazenda, visando a fundir vários 
impostos indiretos em imposto sobre valor adicionado, com cobrança compartilhada 
entre os governos federal e estaduais. É um caminho correto a se considerar que a 
tributação indireta respondeu por mais da metade da elevada carga global brasileira.  

Os tributos incidentes sobre o mercado doméstico de bens e serviços geram 16,4% 
do PIB e aqueles que alcançam as transações financeiras, outros 2,6% do PIB (1,4 pontos 
só de CPMF); na soma, respondem por quase 54% da carga global. Alguns tributos com 
nítidos contornos cumulativos (Cofins, PIS, CPMF e ISS) geram quase 7% do PIB.  

Embora muitos prefiram evitar a discussão sobre as contribuições que alcançam 
a folha salarial, pela conexão inevitável com as polêmicas reformas previdenciária e 
trabalhista, não se deveria ignorar que esta é a segunda maior base de arrecadação: 
gera 8,63% do PIB ou cerca de um quarto da carga global. Consegue superar a tributação 
sobre renda, lucros e ganhos (6,23% do PIB ou 18% do total), área em que a Receita 
Federal goza de muito boa reputação relativamente às outras autoridades fazendárias 
de países latinos e emergentes, inclusive por conta do pioneirismo no uso da internet, 
do recurso a práticas sofisticadas como a do preço transferência e pelo uso intensivo 
de bases presumidas.  

Como seria de se esperar, as demais bases, patrimônio e comércio exterior, pesam 
pouco: 1,6% do PIB ou 4,5% da carga global. No primeiro caso, vale registrar que 
ainda resta um potencial grande a ser explorado, pois o imposto rural (ITR) continua 
praticamente nulo (0,01% do PIB) e o predial urbano (IPTU) arrecadou menos que 
o incidente sobre a propriedade de veículos (IPVA): 0,47 versus 0,52 por cento do 
PIB, respectivamente (por mais que este imposto estadual aplique alíquotas maiores 
que aquele municipal, a diferença entre o valor das bases sinaliza que as prefeituras 
podem aumentar mais sua receita própria).  

Comparadas a estrutura da carga por base de 2006 com 2005, destaca-se a perda 
de posição relativa da tributação sobre rendas (2,5 pontos relativos da carga global) ao 
tempo em que ganhou espaço a tributação dos salários e das transações financeiras. 

TABELA 3  

Arrecadação tributária global por categoria de origem da receita – 2005 e 2006 
2006 2005 

Arrecadação global e 
por categorias 

Principais tributos incluídos 
em cada categoria R$ 

bilhões 
R$ por 

habitante 
% do total
arrecadado

Carga 
% PIB 

R$ 
bilhões 

R$ por 
habitante 

% do total 
arrecadado 

Carga 
% PIB 

Global  823,3 4.485 100,0% 35,44% 750,6 4.139 100,0% 34,94% 

Mercadorias, serviços e bens  381,3 2.077 46,3% 16,42% 352,6 1.944 47,0% 16,41% 

  Produção e vendas em geral ICMS, IPI, Cofins, PIS  etc. 338,3 1.843 41,1% 14,56% 315,2 1.738 42,0% 14,67% 

  Produção e vendas específicas ISS, Cide, Royalties 32,0 175 3,9% 1,38% 27,4 151 3,6% 1,27% 

  Serviços públicos Taxas 11,0 60 1,3% 0,47% 10,0 55 1,3% 0,47% 

Salários  200,2 1.091 24,3% 8,62% 177,8 980 23,7% 8,28% 

  Empregados, servidores, autônomos Previdência+Servidores 41,6 227 5,1% 1,79% 37,6 207 5,0% 1,75% 

  Empregadores Previdência+FGTS+Sistema S+Sind. 148,3 808 18,0% 6,38% 127,8 705 17,0% 5,95% 

  Outros Previdência atrasados 10,4 56 1,3% 0,45% 12,4 68 1,6% 0,58% 

Renda e ganhos  144,7 788 17,6% 6,23% 152,7 842 20,3% 7,11% 

  Famílias IRPF+IRFTrab+IRFEstMun+Loterias 50,7 276 6,2% 2,18% 46,5 256 6,2% 2,16% 

  Empresas e acionistas IRPJ+CSLL+PIN+IRFJuro+IRFRem 93,2 508 11,3% 4,01% 75,8 418 10,1% 3,53% 

  Outros Resíduo 0,8 4 0,1% 0,03% 30,5 168 4,1% 1,42% 

Transações Financeiras CPMF+IOF+IRFCapitais 60,2 328 7,3% 2,59% 35,1 194 4,7% 1,64% 

Patrimônio IPTU, ITR, IPVA, ITBI, ITCD 26,9 146 3,3% 1,16% 23,4 129 3,1% 1,09% 

Comércio Internacional Imp. Importação 10,0 55 1,2% 0,43% 9,0 50 1,2% 0,42% 

Elaboração dos autores. 
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A decomposição da carga por base permite interessante comparação com a de 
outros países (aqui, é usada a tipologia adotada pelo FMI), de modo a identificar em 
que tributos o Brasil arrecada proporcionalmente mais do que as outras economias do 
mesmo porte. Uma carga de 35,4% do PIB supera em exatos oito pontos a média de 
27,4% apurada entre países em desenvolvimento em 2004, a partir de dados do Anuário 
do FMI, e fica abaixo em apenas três pontos da média de 38,8% calculada para países 
industrializados.6 No ranking por país, a atual carga tributária brasileira fica na 19a 
posição, superando países mais ricos como Canadá, Espanha, Nova Zelândia, Austrália, 
Japão e Estados Unidos. 

Pior do que o tamanho, o problema é a qualidade da carga. Não só a brasileira é 
demasiado elevada para os padrões de uma economia emergente, como a estrutura 
por bases de incidência é distorcida pelo exagerado peso dos tributos incidentes sobre 
bens e serviços: 16,7% do PIB versus média de 11,5% dos países mais industrializados. 
O excesso é tanto que compensa a diferença em sentido inversa auferida no bloco de 
impostos sobre renda: 7,6% aqui contra média de 14,5% do produto nos países ricos. 
Ora, é natural que a tributação sobre a renda seja mais expressiva nos países desenvol-
vidos do que em emergentes, porém, a tributação sobre bens e serviços no mercado 
interno é excessivamente elevada no Brasil – ainda mais se comparada aos demais 
países em desenvolvimento, média de apenas 10,8% do PIB (no ranking mundial, só 
perde para Croácia e Bielorússia, duas economias socialistas recém-convertidas ao 
capitalismo). Já tomado o conjunto de tributos indiretos, na média, representam apenas 
29% da receita tributária dos países industrializados contra 39% dos países em desen-
volvimento e 47% no Brasil. 

GRÁFICO 1  

Carga tributária por base de incidência – comparações internacionais 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

Renda, lucros e
ganhos

Bens e serviços Salário (contribuições
sociais)

Propriedade Carga tributária

%
 d

o 
PI

B

Países industrializados Países em desenvolvimento Brasil (2006)
 

Fonte: Primária: Brasil (estimativa própria para 2006) e FMI para os outros países (ano de referência dos dados variam de 
2002 a 2004). 

Elaboração dos autores. 

                                                 
6. A fonte primária das estatísticas é: Government Finance Statistics Manual 2004, International Monetary Fund, 
Washington D.C.: December 2005. Os cálculos por blocos constam de Afonso e Meirelles (2005), op. cit.  
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Não custa lembrar que tais características resultam em estrutura tributária  
extremamente regressiva (na medida em que o consumo pesa proporcionalmente 
mais na renda dos mais pobres vis-à-vis os mais ricos)7 e também danosa à competiti-
vidade da produção nacional (porque persiste a cobrança de tributos cumulativos e, 
mesmo no caso dos não-cumulativos, crescem as reclamações de contribuintes que 
acumulam créditos por exportações e investimentos fixos). 

Por último, mencione-se que o viés de alta na carga tributária global de 2006 
aqui apontado (0,5 pontos do PIB) ficou aquém do apurado por outras fontes (é verdade 
que esta metodologia abrange mais tributos do que as outras). O Tribunal de Contas 
da União (TCU) calculou incremento de 0,65 pontos, que resultou em carga de 
33,9% do PIB em 2006.8 O Instituto Brasileiro de Política Tributária (IBPT), por 
sua vez, estimou tal aumento em 1,09 pontos e a carga global em 34,12%.9 Já Amir 
Khair, aplicando a mesma metodologia adotada pela Fazenda, calculou adicional de 
1,04% do PIB e carga global em 33,3% do PIB.10 Ele também projetou a carga de 
2007, com base na arrecadação efetivamente realizada nos cinco primeiros meses, e 
concluiu por um novo e maior incremento da carga, da ordem de 1,38% do PIB (dos 
quais 91% explicados pelo aumento da carga tributária federal, puxada pelo desem-
penho do Imposto de Renda e das contribuições previdenciárias).   

TABELA 4  

Carga tributária global – 2005 e 2006 – cálculos comparados 
% do PIB % do total 

Ano Esfera de governo 
Nosso TCU IBPT Khair Nosso TCU IBPT Khair 

Municípios 1,90 1,68 1,42 1,42 5,4% 5,0% 4,2% 4,3% 
Estados 9,06 8,80 8,75 8,70 25,9% 25,9% 25,6% 26,1% 
União 23,99 23,44 23,95 23,19 68,6% 69,1% 70,2% 69,6% 

2005 

Total 34,95 33,92 34,12 33,31 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Municípios 2,02 1,74 1,52 1,49 5,7% 5,0% 4,3% 4,3% 

Estados 9,16 9,08 9,12 8,90 25,8% 26,3% 25,9% 25,9% 
União 24,26 23,75 24,57 23,96 68,5% 68,7% 69,8% 69,8% 

2006 

Total 35,44 34,57 35,21 34,35 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Municípios 0,12 0,06 0,10 0,07 0,3% 0,1% 0,2% 0,1% 

Estados 0,10 0,28 0,37 0,20 -0,1% 0,3% 0,3% -0,2% 
União 0,27 0,31 0,62 0,77 -0,2% -0,4% -0,4% 0,1% 

Diferença 
(2006-2005) 

Total 0,49 0,65 1,09 1,04         

Fontes: BGU 2005, BGU 2006, CEF, Balanço dos Estados 2005, Finbra 2005 e Portaria no 402 da STN; TCU - Siafi, CEF, Con-
faz e Finbra; IBPT - Balanços da SRF, CEF, Confaz, Secretarias Estaduais de Fazenda e acompanhamento de dados 
municipais da LRF; Khair - Balanços da SRF, CEF, Confaz e estimativas próprias para os municípios. 

Há anos o Brasil vem realizando ajuste fiscal rigoroso e reconhecido até interna-
cionalmente. A questão é que, cada vez mais, tal ajuste se apóia em expansão contínua 
e crescente da carga tributária global. Por mais que algumas autoridades tentem negar 
o que a matemática mais elementar revela (afinal, a carga é uma simples conta aritmé-
tica, a receita dividida pelo produto), não há como continuar evitando ou fugindo de 
questões fundamentais para o debate macroeconômico nacional.  

                                                 
7. Para análise sobre a distribuição da carga tributária por famílias, segundo o extrato de renda, é altamente 
recomendável a leitura do trabalho coordenado pela professora Maria Helena Zockun: Simplificando o Brasil: propostas 
de reforma na relação econômica do governo com o setor privado. Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. São 
Paulo: Fipe, mar. 2007 (Texto para Discussão, n. 3). 
8. Ver Relatório sobre as Contas do Governo da República – Exercício de 2006. Tribunal de Contas da União, Brasília, 2007. 
9. Ver 2006 – Carga Tributária Brasileira – Revisada, Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário, Curitiba, mar. 2007. 
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No Brasil ou em qualquer outro lugar do mundo, quando os governos arrecadam 
tributos (seja qual for o título do que é cobrado compulsoriamente, se for no dia do 
vencimento ou se depois, se o aumento decorreu da criação de tributo ou da majoração 
de alíquota ou se resultou de outros expedientes) diminuem, exatamente no mesmo 
montante, a renda disponível das empresas e famílias. O aumento da carga tributária 
tem como contrapartida inevitável e imediata a redução das disponibilidades financeiras 
do setor privado. 

O que é sim possível de retrucar, recorrendo à macroeconomia clássica, é que os 
governos devolvem às famílias parte da renda que delas subtraem a título de transfe-
rências, na forma de benefícios (previdenciários e assistenciais) e de juros da dívida 
pública. É inegável que, no Brasil, nos últimos anos, tanto cresceu a receita tributária, 
quanto os gastos com transferências de renda. Mas, também é inegável que a carga 
tributária atinge contingente muito maior do que o de beneficiários daquelas transfe-
rências. Aliás, a carga atinge todos os brasileiros – ainda mais pela dominância dos 
tributos indiretos, cujos aumentos certamente são repassados em sua maior para os 
preços, em uma economia fortemente oligopolizada como a brasileira. A grande maioria 
destes contribuintes não ganha por ser aposentado, pensionista ou bolsista, quanto 
menos rentista.  

Mesmo neste antigo e esquecido conceito de carga tributária líquida, o aumento 
da parcela da renda nacional absorvida pelos governos, que automaticamente reduz a 
parcela do setor privado, tem efeitos importantes para desacelerar ou mesmo travar os 
chamados efeitos multiplicadores da economia, porque os governos não aproveitaram 
o aumento da carga para ampliar as parcelas próprias no consumo e no investimento. 
Este último, que é visto como o elemento dinâmico nas teorias não-clássicas, amarga 
as mais baixas taxas das últimas décadas: se este for um ano excepcional para os bens 
de capital, a taxa de investimento poderá subir para 20% do PIB, a metade da vigente 
na China, a título de comparação. 

Não há como dissociar o debate do tamanho e da qualidade da carga tributária 
do desempenho macroeconômico brasileiro, aquém das demais economias emergentes 
e ficando para trás até mesmo dentro da América Latina. Por certo, a tributação não é 
a única explicação para o fraco dinamismo, muito menos será a panacéia para acelerar 
o crescimento nacional. Mas, cresce o consenso de que este é um componente decisivo 
para explicar os problemas e, conseqüentemente, para as soluções. Um bom caminho 
para avançar nesse debate seria dedicar mais tempo a dimensionar melhor e compreender 
a composição da carga tributária nacional do que gastar tanto tempo e esforços para 
negar a matemática mais elementar.  
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ANEXO 

Detalhamento da estimativa da carga – 2005 e 2006 
2006 2005 

Esfera de governo 
R$ bilhões % PIB % total Per capita 

(R$) R$ bilhões % PIB % total Per capita 
(R$) 

PIB 2.322,8       2.147,9       
Total 823,3 35,44 100,0 4.485,3 750,6 34,95 100,0 4.139,2 
União1 563,5 24,26 68,4 3.069,8 515,2 23,99 68,6 2.841,3 
    IR 122,2 5,26 14,8 665,7 112,6 5,24 15,0 620,8 
    IPI 26,8 1,15 3,3 145,9 24,1 1,12 3,2 132,7 
    IOF 6,7 0,29 0,8 36,7 6,0 0,28 0,8 32,9 
    Imp. sobre Comércio Exterior 9,9 0,42 1,2 53,7 8,9 0,42 1,2 49,3 
    ITR 0,3 0,01 0,0 1,5 0,3 0,01 0,0 1,5 
    Taxas 3,7 0,16 0,4 19,9 3,2 0,15 0,4 17,9 
    Previdência2 121,1 5,21 14,7 659,5 106,7 4,97 14,2 588,1 
    Cofins 89,1 3,84 10,8 485,4 86,5 4,03 11,5 477,2 
    CPMF 31,9 1,37 3,9 174,0 29,0 1,35 3,9 159,9 
    CSLL 26,5 1,14 3,2 144,6 24,9 1,16 3,3 137,6 
    PIS-Pasep 23,4 1,01 2,8 127,4 21,3 0,99 2,8 117,4 
    Contrib. Seg. Serv. Público3 6,7 0,29 0,8 36,7 5,8 0,27 0,8 32,1 
    Outras contribuições sociais4 6,2 0,27 0,8 33,7 5,8 0,27 0,8 31,9 
    FGTS5 36,5 1,57 4,4 198,9 32,2 1,50 4,3 177,8 
    Contribuições Econômicas 6 29,5 0,47 3,6 160,6 26,0 1,21 3,5 143,3 
    Salário Educação 6,9 0,30 0,8 37,7 5,8 0,27 0,8 31,8 
    Sistema S5 4,5 0,19 0,5 24,5 4,4 0,20 0,6 24,2 
    Multas e Dívida Ativa 11,6 0,50 1,4 63,4 11,8 0,55 1,6 64,8 
Estados7 212,8 9,16 25,9 1.159,5 194,6 9,06 25,9 1.073,3 
    ICMS 165,7 7,27 20,1 902,5 152,4 7,09 20,3 840,2 
    IPVA 12,1 0,52 1,5 65,7 10,4 0,48 1,4 57,3 
    ITCD 1,0 0,04 0,1 5,3 0,8 0,04 0,1 4,5 
    IRRF 7,4 0,28 0,9 40,5 6,1 0,28 0,8 33,6 
   TAXAS 6,1 0,26 0,7 33,5 5,3 0,25 0,7 29,4 
    Previ. Estadual 15,4 0,68 1,9 84,0 14,6 0,68 1,9 80,4 
    Contribuições de Melhoria e Econômicas 0,4 0,03 0,1 2,3 0,7 0,03 0,1 3,8 
    Demais (multas, juros e dívida ativa)8 4,7 0,20 0,6 25,7 4,4 0,20 0,6 24,0 
Municípios 9 47,0 2,02 5,7 256,0 40,7 1,90 5,4 224,6 
    ISS 16,7 0,69 2,0 91,1 14,1 0,66 1,9 77,7 
    IPTU 11,0 0,47 1,3 59,7 9,9 0,46 1,3 54,8 
    ITBI 2,4 0,10 0,3 13,2 1,9 0,09 0,2 10,2 
    IRRF 3,2 0,12 0,4 17,3 2,6 0,12 0,3 14,3 
    Taxas 3,0 0,14 0,4 16,2 3,0 0,14 0,4 16,4 
    Previd. Municipal 3,6 0,14 0,4 19,6 3,0 0,14 0,4 16,4 
    Contribuições de Melhoria e Econômicas 2,3 0,08 0,3 12,3 1,8 0,08 0,2 9,8 
    Demais (multas, juros e dívida ativa)8 4,9 0,21 0,6 26,6 4,5 0,21 0,6 24,9 

Elaboração dos autores. 

Nota: 1 Fonte: Balanço Geral da União. 
2 Dados extraídos da Execução Orçamentária da União. Inclui Simples/Previdência. 
3 Inclui "Cota-Parte do Serv. no Fundo de Saúde Militar", classificada como "Outras Receitas" no Balanço da STN. 
4 Inclui "Receita Part. Seguro-Dpvat-Sist. Nac. de Trânsito", classifacada como "Outras Receitas" no Balanço da STN. 
5 Em 2005, a fonte dos dados é o cálculo de carga tributária efetuado pela SRF. Em 2006, considerou-se a arrecadação 
publicada no relatório da Caixa Econômica Federal. 

6 Inclui "Util.Recurso Hidricos-Trat. Itaipu", classificada como "Outras Receitas" no Balanço da STN. 
7 Em 2005, a fonte dos dados é o cálculo de carga tributária efetuado pela SRF. Em 2006, a arrecadação do Sistema S 
foi estimada aplicando-se a variação nominal de 2,19% das transferências a terceiros do INSS sobre a arrecadação 
apurada em 2005. 

8 Fonte em 2005: Balanço dos Estados/STN. Fonte em 2006: Portaria no 402/STN.  
9 Em 2005, como o Finbra cobre somente 77% dos municípios, aplicou-se uma receita 5% adicional sobre o IPTU, o 

ISS e as Taxas. O IPTU, o ISS e o ITBI incluem a arrecadação de Brasília. As demais rubricas de Brasília estão classifica-
das nas receitas estaduais. 
Em 2006, a fonte é a Portaria no 402/STN. Como a abrangência é de 2/3 dos municípios, aplicou-se uma receita adi-
cional de 15% sobre todas as rubricas. 

10 Estimado em 2006 com base no percentual do PIB apurado em 2005. 

 


